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A Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública (COFAP) da Assembleia da 
República solicitou, em 20 de março de 2026, a pronúncia da CIP – Confederação 
Empresarial de Portugal relativamente à Proposta de Lei n.º 56/XVII/1.ª(GOV) – Autoriza o 
Governo a rever o regime do mecenato e alterar o Estatuto dos Benefícios Fiscais e o 
Projeto de Lei n.º 475/XVII/1.ª (IL) – Desenvolvimento do regime fiscal do mecenato. 

 

Em resposta ao solicitado, a CIP apresenta os seguintes comentários: 

 

A Proposta de Lei n.º 56/XVII/1.ª e o Decreto-Lei que o acompanha refletem um avanço 
positivo numa lei do mecenato que estava inadequada ao tempo e às diferentes 
realidades dos agentes culturais. 

Para além do aumento do limite de dedução de 0,8% para 1% do volume de negócios e do 
aumento da majoração dos donativos como gasto em sede de IRC, destacamos em 
particular a introdução dos títulos de iniciativa cultural, que permitem apoiar projetos, 
alargando o universo de beneficiários e as áreas elegíveis. 

Consideramos, no entanto, que esta proposta ainda fica aquém do que seria desejável 
para valorizar o mecenato como instrumento de parceria entre Estado e empresas. Desde 
logo, a intensidade dos benefícios fiscais fica ainda muito longe da que é proporcionada 
em países como a França (onde a Lei Aillagon prevê uma dedução à coleta de pessoas 
coletivas de em 60% do valor dos donativos), o Brasil (onde a Lei Rouanet prevê uma 
dedução à coleta que pode chegar a 100% dos financiamentos concedidos) ou Espanha, 
que, para além de um regime de mecenato cultural, prevê um mecanismo de dedução 
mais robusto para o financiamento de produção cultural. 

Ao nível dos procedimentos, entendemos que a previsibilidade, segurança, simplificação 
e a possível rapidez das decisões de atribuição do reconhecimento legal do projeto e dos 
seus promotores são elementos-chave do sucesso.  

Neste sentido, tendo em conta o sistema proposto de atribuição de títulos de entidade 
cultural e de iniciativa cultural por despacho do membro do Governo responsável pela 
área da cultura, ou, noutros casos, de reconhecimento mediante despacho 
fundamentado dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da 
cultura, chamamos a atenção para a necessidade do envolvimento e compromisso por 
parte do Estado Português, na execução e aplicação de meios tecnológicos e humanos 
adequados ao processo de decisão. 

Relativamente ao Projeto de Lei n.º 475/XVII/1.ª, entendemos que contém elementos 
complementares positivos para a estabilidade do regime e para a correção de aspetos 



 

técnicos, nomeadamente no que respeita ao cálculo dos limites em grupos sujeitos ao 
RETGS. 

Entendemos ainda que, estando igualmente em apreciação o Projeto de Lei n.º 
137/XVII/1.ª, seria de articular as três propostas, procurando uma solução integrada e 
coerente. Do Projeto de Lei do PS destacamos como positivos o alargamento dos 
beneficiários elegíveis, a elegibilidade de modalidades de apoio como crowdfunding, 
serviços e recursos humanos, o reconhecimento tácito e automático em certas 
situações, bem como a lógica de aceitação de contrapartidas institucionais não 
comerciais. 

Uma nova visão para um verdadeiro sistema de investimento cultural 

Reconhecendo que as propostas em apreço representam um avanço, importa, contudo, 
afirmar com clareza: trata-se de alterações marginais que não resolvem o problema 
estrutural do financiamento privado da cultura em Portugal. 

O modelo mantém-se assente no donativo, com um incentivo fiscal limitado, incapaz de 
alterar de forma relevante a decisão de investimento das empresas. Trazem melhorias 
técnicas, não uma verdadeira reforma. 

A diferença face a Espanha é significativa e deve ser analisada com rigor. 

Em Portugal, um donativo de 100.000 euros, com majoração de 140% e assumindo uma 
taxa de IRC de 19%, gera uma poupança fiscal aproximada de 7.800 euros. Ou seja, o 
incentivo adicional efetivo é reduzido e não constitui, por si só, um argumento decisivo 
para o investimento. 

Em Espanha, o enquadramento é substancialmente distinto. Existem mecanismos que 
permitem que um investimento de 100.000 euros em produção cultural possa gerar um 
crédito fiscal de igual montante — isto é, 100% do valor investido — até um limite máximo 
anual de 500.000 euros por entidade beneficiária. Este montante corresponde, 
tipicamente, a cerca de 20% do investimento total de um projeto, funcionando como uma 
verdadeira alavanca para mobilizar os restantes 80% de financiamento. 

Esta diferença não é apenas técnica; é estrutural. 

Enquanto em Portugal o incentivo reduz marginalmente o custo de um donativo, em 
Espanha o sistema permite estruturar financiamento de projetos culturais com escala, 
previsibilidade e impacto económico. O mecenato deixa de ser um gesto de apoio e passa 
a ser um instrumento de investimento. 

As consequências são claras. Em Espanha, este modelo tem contribuído para o aumento 
da produção cultural, para a criação de emprego qualificado, para o reforço da 
exportação de conteúdos e para o crescimento do turismo associado à cultura. A cultura 
assume-se como setor económico. 

Em Portugal, persistem três limitações críticas. 

Primeiro, o incentivo fiscal é insuficiente para atrair capital relevante. Segundo, o modelo 
continua centrado no donativo, sem ligação à produção e sem efeito multiplicador. 
Terceiro, existe uma separação rígida entre mecenato e retorno, que limita o interesse 
empresarial e dificulta a integração com estratégias de marca e de investimento. 



 

Esta realidade torna-se ainda mais evidente quando analisada em conjunto com o regime 
de apoio público às artes, nomeadamente no âmbito da Direção-Geral das Artes e dos 
programas de financiamento às artes cénicas. Apesar do esforço público, o sistema 
permanece excessivamente dependente do Estado e pouco articulado com mecanismos 
eficazes de captação de investimento privado. 

Falta, no essencial, um instrumento que permita às entidades artísticas e aos promotores 
estruturarem projetos com financiamento misto, combinando apoio público com 
investimento privado incentivado de forma relevante. 

Importa sublinhar que Portugal poderia, com uma adaptação prudente, aproximar-se 
deste modelo sem comprometer o equilíbrio orçamental. Um regime que previsse 
um teto de captação até 500.000 euros por entidade beneficiária, semelhante ao 
espanhol, mas limitado a um máximo de 4% do IRC a pagar pelo mecenas, 
constituiria uma alavanca extraordinária para a economia cultural. Este mecanismo 
permitiria mobilizar capital privado significativo, mantendo simultaneamente um 
controlo efetivo da despesa fiscal. 

Sem essa articulação, o setor da cultura continuará limitado na sua capacidade de 
produção, circulação e internacionalização. Num contexto europeu altamente 
competitivo, esta limitação traduz-se em menor escala, menor visibilidade e menor 
impacto económico. 

Se o objetivo político é aumentar o investimento privado na cultura, então a resposta não 
pode ser incremental. São necessárias mudanças estruturais. 

Em primeiro lugar, a criação de um mecanismo de crédito fiscal diretamente associado à 
produção cultural, que permita transformar o mecenato num instrumento de 
investimento efetivo. Em segundo lugar, a definição de limites de captação adequados à 
dimensão dos projetos, permitindo mobilizar financiamento significativo, à semelhança 
do modelo espanhol, com tetos que podem atingir os 500.000 euros por entidade 
beneficiária. Em terceiro lugar, a integração da política cultural na estratégia económica 
do país, reconhecendo a cultura como vetor de crescimento, turismo e exportação. 

Sem estas alterações, o regime de mecenato continuará a ser um mecanismo de alcance 
limitado, incapaz de mobilizar capital privado em escala. E o setor cultural, em particular 
as artes cénicas, continuará dependente de recursos públicos que, por natureza, são 
escassos. 

Portugal precisa de decidir se quer manter um modelo de apoio simbólico ou construir 
um verdadeiro sistema de investimento cultural. A diferença entre essas opções terá 
impacto direto na produção artística, no emprego, na competitividade internacional e na 
capacidade de o país afirmar a cultura como parte da sua economia. 

 


